
 
 

 

RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.906 - PR (2016/0227992-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
REQUERENTE : ALBERTO INACIO VICELLI 
REQUERENTE : ANILOR ERBANO 
REQUERENTE : CARMEN NELCI DE OLIVEIRA 
REQUERENTE : JAIR BAZZI 
REQUERENTE : JOSE CARDOSO 
REQUERENTE : MARIA APARECIDA DANIEL GLASSER 
REQUERENTE : MELANIA DOLORES DALLACORT PEREIRA 
REQUERENTE : ROSA DA SILVA TESTI 
REQUERENTE : EDISON MARCOS CAMERO 
REQUERENTE : SALETE BIONDO 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123 
   SANDRO RAFAEL BONATTO  - PR022788 
REQUERIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B
REQUERIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
   CARLA PINTO DA COSTA E OUTRO(S) - RS061655 
   PAULO ANTONIO MULLER  - PR067090 
REQUERIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. DECISÃO 
DE SOBRESTAMENTO. CARÁTER DECISÓRIO. AUSÊNCIA. 
IRRECORRIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS E 
SOBRESTAMENTO NA ORIGEM. 
1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo interno quando: a) 
atender aos requisitos mínimos para aquele exigível; b) for apresentado 
tempestivamente; e c) não representar erro grosseiro ou má-fé do recorrente" (RCD 
nos EDcl no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1666427/RS, Relator Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe 3/8/2018). Outros precedentes: RCD no AREsp 
1.297.701/RS, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/8/2018; e AgInt 
no AREsp 1.055.574/RS, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13/10/2017.
2. Não cabe agravo interno da decisão que determina a baixa dos autos ao Tribunal de 
origem para aplicação de entendimento firmado em repercussão geral. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.669.263/PR, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
4/5/2018; AgInt no AREsp 1.184.411/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 26/6/2018; e AgInt no AgInt no AREsp 1.094.092/PR, Relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 13/10/2017.
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno e não conhecido.
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber o pedido de 
reconsideração como agravo interno e dele não conhecer, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.906 - PR (2016/0227992-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
REQUERENTE : ALBERTO INACIO VICELLI 
REQUERENTE : ANILOR ERBANO 
REQUERENTE : CARMEN NELCI DE OLIVEIRA 
REQUERENTE : JAIR BAZZI 
REQUERENTE : JOSE CARDOSO 
REQUERENTE : MARIA APARECIDA DANIEL GLASSER 
REQUERENTE : MELANIA DOLORES DALLACORT PEREIRA 
REQUERENTE : ROSA DA SILVA TESTI 
REQUERENTE : EDISON MARCOS CAMERO 
REQUERENTE : SALETE BIONDO 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123 
   SANDRO RAFAEL BONATTO  - PR022788 
REQUERIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B
REQUERIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
   CARLA PINTO DA COSTA E OUTRO(S) - RS061655 
   PAULO ANTONIO MULLER  - PR067090 
REQUERIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de  pedido 

de reconsideração apresentado contra decisão que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, com a respectiva baixa, pois o STF reconheceu haver repercussão geral no tema posto em 

discussão neste feito.

A parte requerente sustenta, em suma, ser defeso determinar a baixa dos autos.

É o relatório.
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RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.906 - PR (2016/0227992-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. DECISÃO 
DE SOBRESTAMENTO. CARÁTER DECISÓRIO. AUSÊNCIA. 
IRRECORRIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS E 
SOBRESTAMENTO NA ORIGEM. 
1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo interno quando: a) 
atender aos requisitos mínimos para aquele exigível; b) for apresentado 
tempestivamente; e c) não representar erro grosseiro ou má-fé do recorrente" (RCD 
nos EDcl no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1666427/RS, Relator Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe 3/8/2018). Outros precedentes: RCD no AREsp 
1.297.701/RS, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/8/2018; e AgInt 
no AREsp 1.055.574/RS, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13/10/2017.
2. Não cabe agravo interno da decisão que determina a baixa dos autos ao Tribunal de 
origem para aplicação de entendimento firmado em repercussão geral. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.669.263/PR, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
4/5/2018; AgInt no AREsp 1.184.411/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 26/6/2018; e AgInt no AgInt no AREsp 1.094.092/PR, Relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 13/10/2017.
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno e não conhecido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Preliminarmente, 

"[o] pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo interno quando: a) atender aos 

requisitos mínimos para aquele exigível; b) for apresentado tempestivamente; e c) não representar 

erro grosseiro ou má-fé do recorrente" (RCD nos EDcl no RE nos EDcl no AgInt no REsp 

1666427/RS, Relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 3/8/2018).

Ainda nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. PRECLUSÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO.
1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
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podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. No mais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem sobre não ter 
ocorrido a preclusão, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos 
arts. 1.029, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Agravo Interno a que se nega provimento (RCD no AREsp 1.297.701/RS, 
Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/8/2018).

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. 
RAZÕES QUE IMPUGNAM A DECISÃO AGRAVADA. RECURSO ESPECIAL E 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015, SUBSCRITOS POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, 
APESAR DA INTIMAÇÃO PARA TANTO, NOS TERMOS DO ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. 
ALEGAÇÃO DE EQUÍVOCO NA DIGITALIZAÇÃO DOS AUTOS FÍSICOS.
NÃO COMPROVAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Pedido de Reconsideração apresentado em 31/03/2017, recebido como Agravo 
interno, de decisão monocrática publicada em 23/03/2017, que, por sua vez, não 
conhecera do recurso interposto, na vigência do CPC/2015, contra decisum 
publicado quando em vigor o novo CPC.
II. "O pedido de reconsideração para impugnar decisão monocrática proferida em 
recurso no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, não obstante a ausência de 
previsão no ordenamento jurídico pátrio, vem sendo admitido pela jurisprudência 
desta Casa como agravo regimental, em homenagem aos princípios da fungibilidade 
e economia processual, desde que tempestivo e não decorra de erro grosseiro ou de 
má-fé" (STJ, RCD no AREsp 813.666/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 29/03/2016). Razões do pedido de reconsideração - 
recebido como Agravo interno - que impugnam, suficientemente, a decisão ora 
impugnada.
[...]
VI. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.055.574/RS, Relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 13/10/2017).

Ainda em sede preliminar, o agravo interno não merece ser conhecido, tendo em vista a 

anterior interposição, às fls. 1.253-1.260 e-STJ, de insurgência de idêntico teor pela mesma parte 

contra o mesmo acórdão, por força do Princípio da Unirrecorribilidade e do aperfeiçoamento da 

preclusão consumativa.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
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NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. APLICABILIDADE. EMBARGOS MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEIS. 
PRECLUSÃO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.
II - Os Embargos de Declaração são manifestamente inadmissíveis, em razão da 
prévia interposição de outra peça idêntica pela mesma parte, e em atenção aos 
Princípios da Unirrecorribilidade e da Preclusão Consumativa.
III - Embargos de declaração não conhecidos (EDcl no AgInt no AREsp 
891.966/RJ, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
2/2/2017).

Com essas considerações, recebo o pedido reconsideração como agravo interno e  

não lhe conheço.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2016/0227992-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.622.906 / PR

Números Origem:  450180999020144040000  50028933720144047016  PR-50028933720144047016  
TRF4-50180999020144040000

PAUTA: 04/06/2019 JULGADO: 04/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO TAUBEMBLATT

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALBERTO INACIO VICELLI 
RECORRENTE : ANILOR ERBANO 
RECORRENTE : CARMEN NELCI DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : JAIR BAZZI 
RECORRENTE : JOSE CARDOSO 
RECORRENTE : MARIA APARECIDA DANIEL GLASSER 
RECORRENTE : MELANIA DOLORES DALLACORT PEREIRA 
RECORRENTE : ROSA DA SILVA TESTI 
RECORRENTE : EDISON MARCOS CAMERO 
RECORRENTE : SALETE BIONDO 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123 

 SANDRO RAFAEL BONATTO  - PR022788 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA  - RS035572 

 CARLA PINTO DA COSTA E OUTRO(S) - RS061655 
 PAULO ANTONIO MULLER  - PR067090 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : ALBERTO INACIO VICELLI 
REQUERENTE : ANILOR ERBANO 
REQUERENTE : CARMEN NELCI DE OLIVEIRA 
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REQUERENTE : JAIR BAZZI 
REQUERENTE : JOSE CARDOSO 
REQUERENTE : MARIA APARECIDA DANIEL GLASSER 
REQUERENTE : MELANIA DOLORES DALLACORT PEREIRA 
REQUERENTE : ROSA DA SILVA TESTI 
REQUERENTE : EDISON MARCOS CAMERO 
REQUERENTE : SALETE BIONDO 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123 

 SANDRO RAFAEL BONATTO  - PR022788 
REQUERIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B
REQUERIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA  - RS035572 

 CARLA PINTO DA COSTA E OUTRO(S) - RS061655 
 PAULO ANTONIO MULLER  - PR067090 

REQUERIDO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo interno e 
dele não conheceu, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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